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DE AGUA POTRAVEL E A QUESTAO
DA INCIDENCIA DO Itm E

DO IMPOSTO SOBRE SERVI(OS

*

Bel. Eros Roberto Grau

01 — A Companhia Metropolitana de Agua de
Si0 Paulo — COMASP, sociedade andnima
constituida pelo Poder Executivo do Estado de
S30 Paulo, nos térmos da Lei n.® 10.058, de 7
de fevereiro de 1968, tem como objetive “pro-
duzir 4gua potavel destinada ao suprimento pi-
blico das cidades incluidas na area da ““Grande
Sao Paulo” (cf. artigo 1.9, lei 10.058,/68 ).
Sendo seus acionistas o Departamento de Aguas
e Esgotos — DAE e o Departamento de Aguas
e Energia Elétrica — DAEE, posteriormente a
sua transformagdo em sociedade andénima de
capital autorizado, foram incorporados ac seu
patriménio todos os sistemas de produgic de
Agua potavel que ainda permaneciam sob a tu-
tela daquelas autarquias.

Todos 0s mananciais explorados pela COMASP
sdo de aguas superficiais.

O artigo 1.° do Decreto-Lei estadual n.2 10, de
21 de margo de 1969, definiu-a como Companhia
que exerce fungdes delegadas de Poder Plblico,
determinando, ademais, o artigo 14 da Lei n.°
10.058,/68, que “‘os atos, contratos e outros pa-
péis da sociedade mencionada nesta Lei, du-
rante o prazo de sua duragio, ficam isentos de
impostos e taxas estaduais de qualquer natu-
reza’.

02 — Durante o ano de 1969, consultando a As-
sessoria Técnica Tributaria — ATT — da Secre-
taria da Fazenda do Estado de Sao Paulo (Con-
sulta 1.975) a respeito de assunto de outra or-
dem, acabou a COMASP recebendo resppsta
segundo a qual o ICM incidiria sdbre as “sali-
das” de agua que efetuasse, "“ja que o bem eco-
ndmico objeto das atividades comerciais da
sociedade é considerado mercadoria, como
qualquer outra”. Afirmava-se ainda, em tal res-
posta: “por Gltimo, & importante notar que a
T.V.A, (taxe sur la valeur ajoutée), isto é, o ICM
francés, de cujo modélo surgiu a inspiragédo e
adaptacdo do novo tributo de competéncia dos
Estados, incide nos fornecimentos de agua por
emprésas ou entidades locais e regionais’.

Em vista de tal alusio, embora convencidos da
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inveracidade da afirmagao, tornou-se necesséa-
ria a consideragdoc do problema. Passou-se a
indagar se o suprimento de agua potavel, em
atacado, as entidades permissionéarias da regido
metropolitana, est& cu ndo sujeito & incidéncia
do tributo estadual ou a de qualquer outira forma
de oneragdo impositiva.

Assim, entre a matéria a ser considerada, o pri-
meirc aspecto diria respeito & origem do ICM,
expressamente aludida na Consulta n.2 1.975.

03 — A Emenda Constitucional n.°2 18, de 1.¢
de dezembro de 1965, que operou a Reforma
Tributéaria Nacional, nos térmos do § 2.° do seu
artigo 12, ao estabelecer a substituicio do anti-
go impésto de vendas e consignagdes (WVC) pelo
imposto sbdbre a circulagAo de mercadorias
(ICM), operou também a substituicdo de um sis-
tema de tributagao dito “em cascata” por outro,
de incidéncia sébre valores agregados. Ade-
mais, o IVC, que era tributo incidente sdbre
a circulagdo de mercadorias apenas quando
originaria da compra e venda ou consignagéo
mercantil, jA como ICM passava a onerar o fato
ecendmico ‘‘circulagdo de mercadoria”, inde-
pendentemente do evento juridico que Ihe dera
causa.

A origem da sistematica de tributagio sébre
valores agregados, com efeito, serd encontrada
em Franga, através de um decreto de setembro
de 1953, tendo vigorado plenamente com a lei
de 10 de abril de 1954, que criou a TVA.

No Brasil, estéve para ser acolhida em 1956,
quando um projeto de reforma de legislagdo do
impésto de consumo foi enviado ao Congresso
Nacional. Tendo, porém, sido rejeitada essa
proposi¢io, em 30 de dezembro de 1958, através
da Lei 4.320, regulamentada pelo Decreto 45.422,
de 12 de fevereiro de 1959, foi ela introduzida
no ordenamento juridico nacional, referente
ao mesmo impdsto de consumo, hoje denomi-
nado IPt,

* Chefe do Departamento Juridico
da COMASP,
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Verifica-se, portanto, que a comissdo incumbida
de elaborar o anteprojeto da Reforma Tributéria
Nacional, do qual resulitou a Emenda Constitu-
cional n.? 18/65, fundamentou-se nfo apenas no
ordenamento francés, mas também na expe-
riéncia federal proveniente da aplicagéo do im-
posto de consumo, para a criagdo do ICM.

04 -—— H4 que se notar, no entanto, que a TVA
difere essencialmente do ICM. Aquela, sendo

tributo incidente sdbre o valor das transacdes

(“chitfre d’affaires’”), onera ndo tdo sdémente a
circulagdo de mercadorias — onde se esgota o
campo de incidéncia do ICM — mas também as
operagbes relativas a iméveis, a prestagdo de
servigos, as importagoes, etc. Ao género tribu-
.to sbbre valor das transagdes correspondem, no
sistema tributario brasileiro, os impostos sibre
o comércio exterior, os impostos sobre a pro-
ducdo e a circulagéo e, entre 0s impostos espe-
ciais, os Unicos.

Assim, a comissdo que tratou da elaboragdo da
Reforma Tributaria foi buscar na TVA tdo so-
mente o arquétipo da espécie impositiva ICM,
como modélo de sistemitica de imposi¢do e nao
da espécie impositiva. Dai porque néc cabe a
consideragao de analogia entre ambos. A TVA
é forma impositiva seletiva, ao passo que o ICM
mantém, conceitualmente, carater de uniformi-
dade de sua aliquota.

Demonstra-se, desta forma, a total e absoluta
impropriedade da colocagio tomada pelo érgéo
técnico da Secretaria da Fazenda do Estado de
Sao Paulo, para justificar a incidéncia preten-
dida. De resto, ndo considerou, aquéle mesmo
orgéo,que o artigo 261-6-3.2do Code Général des
Impots francés isenta da tributagao as operagdes
de servigo publico, desde que ndo executadas
em regime de concorréncia, na mesma regido,
com emprésas privadas que explorem o mesmo
objeto. .

05 — Alcancada essa primeira conclusdo, ca-
bera indagagdo referente & incidéncia ou néo
de outra forma impositiva, a do impdsto Onico
sobre minerais, sébre as aguas, objeto de su-
primento pablico efetuado pela COMASP.

Ocorre, todavia, que éste tributo onera tio so-
mente as substancias minerais discriminadas na
lista anexa ao Decreto Lei 1.038 de 21 de outu-
bro de 1969, nio estando ali referidas as aAguas
superficiais, mas tio sOmente as aguas subter-
rineas e as aguas minerais. Logo, porque o ob-
jeto daguele suprimento adquire a qualidade de
potavel a partir de aguas superficiais, verifica-
se que ndo ha qualquer ddvida quanto & segu-
ranga da assertiva de que ndo esta éle alcan-
¢ado pelo mencionado impdsto Unico.

A questdo maior, portanto, haverd de ser selu-
cionada mediante a observagéo de outros aspec-
tos, o primeirc déles relativo & conceituagéo da
COMASP.
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06 — Tem-se assim, inicialmente, que a CO-
MASP é simples sociedade andnima, regulada
pelas normas do Decreto-Lei 2527/40, sem gue
nenhuma lei especial, derrogadora da legislagéo
comum — que teria de ser necessariamente,
federal, ja4 que a Unido compete privativamente
legislar sébre direito comercial — ‘he confira
caracteristica subjetiva excepcional.
Caracteriza-se, desta forma, como entidade de
Direito Privado, em sua forma mais pura. Além
disso, nos térmos do que dispde expressamente
o Decreto-Lei estadual n° 10/69, conceitua-se
também como emprésa que exerce fungdes de-
legadas do Poder Publico.

Vé-se, pois, que se conceitua ela, ademais, co-
mo prestadora de um servigo piiblico, ja que foi
constituida a fim de operar o atendimento a
uma necessidade coletiva publica. Sendo exato
que a conceituagdo do agente como revestido
de forma essencialmente privada néo retira ao
objeto explorado, quando isso ocorre em fungéo
de sua propria natureza, as caracteristicas de
servigo publico, dai concluimos que a COMASP
se entende como 6rgdo de administracédo pablica
indireta. '

07 — Verificamos que, nos térmos da lei
10.058,/68, constituiu-se ela com a finalidade de
objetivar a “produgdo de é&gua potével desti-
nada ao suprimento piublice das cidades inclui-
das na 4rea da “Grande Sdo Paulo”. A natureza
de sua atividade sera definida, portanto, a partir
da consideragéo, inclusive, da matéria prima por
ela explerada.

Pois bem, porque superficiais as 4guas utilizadas
pela COMASP para a obtengdo da agua potavel
que entrega ao suprimento puablico, certo que
manipula aguas piblicas internas, e nio Aguas
particulares, ou seja, coisa que se define como
bem pablico de uso comum (res communis
omnium), conforme o inciso | do artigo 66 do
Cadigo Civil: o direito ao uso do seu gézo, pelos
particulares, estd subordinado & regulamenta-
¢ao que lhes tenha sido imposta pela entidade
de direito publico que detenha a sua guarda,
administracdo e fiscalizagao.

A Agua é elemento indispensdvel 4 preservagéo
da vida humana. Sbbre ela a organizagio esta-
tal faz presente seu poder de policia, que devera
acompanha-la em todos os estagios de seu apro-
veitamento — captagéo, adugdo, reservagédo e
distribuicdo. Esta intimamente ligada, portanto,
como instrumento para alcangé-la, & preserva-
g¢ao da higiene e da sadde publica.

Ao Estado, concorrentemente com os Munici-
pios, nos térmos do inciso | do artigo 4.2 da Lei
Orgéanica dos Municipios (Decreto-lei Comple-
mentar n® 9 de 31 de dezembro de 1969)
compete, justamente, zelar pela higiene e saide
publicas. Evidente, nestas condigbes, que o
suprimento piblico de agua potavel corresponde
a exigéncia decorrente de uma necessidade co-
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letiva publica e sua prestagdo caracteriza-se
como prestagdo de um servigo piablico.
Sabe-se que o suprimento publico de dgua po-
tavel compreende uma série de operagdes, con-
seqlientes e continuas, pelas quais passardo as
dguas publicas internas até que sejam entregues
ao particular — captagdo, adugio, tratamento,
reservacio e distribuicdo. Vimos porém, linhas
acima {n.° 06}, que a conceituagdo do agente
prestador do servigo plblico como revestido de
forma essencialmente privada néao retira ao ob-
jeto de sua atividade as caracteristicas que lhe
s8o inerentes. Da mesma forma, a circunstan-
cia de serem aquelas operagdes executadas por
entidades diversas também ndo possui ésse
condéo.

Desta forma, porque a modalidade de prestagio
do servigo ndo desnatura o carater publico, exe-
cutando a COMASP a primeira secgéo daquela
série — captac¢ido, adugdo, tratamento e con-
dugdo de agua para entrega, em atacado, as
entidades permissionérias da sua distribuigéo
no varejo — temos como indubitavel que a sua
atividade tem natureza de servigo publico.
08 — E mais, tomando os conceitos de servigo
publico pré-cidadfieo ¢ pré-comunidade, temos
também que tem ela natureza de servigo puU-
blico pré-comunidade.

Entende-se por servico puoblico prd-cidadéo
aquéle através do qual se visa proporcionar co-
modidades individuais ou satisfazer a necessi-
dades coletivas cujo atendimento apenas é pes-
soalmente requisitavel. A sua ndo utiliza¢do néo
importara, necessariamente, um desservigo para
0s seus demais membros. Ai se encontram, en-
tre outros, os servigos de energia elétrica, trans-
portes, recreagio, telefone, etc.

Servigo publico pré-comunidade é aguéle atra-
vés do qual se objetiva atendimento a necessi-
dades publicas que a coletividade sente como
um fodo dnico e indivisivel. A sua néo utilizagdo
implicara, necessariamente, um desservigo para
todos os membros da coletividade. Entre é&les
se encontrard, exemplificativamente, a seguran-
¢a publica, os sistemas de esgotos, 0 abasteci-
mento de dgua, etc.

Dai a afirmag3o de que os servigos publicos
pro-cidaddo sdo facultativos, ao passo que os
pré-comunidade sdo compulsérios.

Ora, porque o abastecimento pulblico de agua
potavel implica, diretamente, as condigbes de
preservagao da salde e higiene piblicas, ha de
-ser entendido como modalidade de servigo pro-
comunidade, de utilizagdo compulséria.

Por isso que,em face do critério que distingue
as taxas dos pregos plblicos ~— os servigos pu-
blicos sdo remunerados através de taxa, espécie
do género tributo, remunerando-se os facultati-
vos através de tarifa, como prego plblico — tem-
se que, ndo fra a conceitvacdo da COMASP
como entidade de Direito Privado em sua forma
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mais pura, cobraria ela, a titulo de compensagéo
por seus servigos, taxas e nao tarifas. Como,
porém, a competéncia tributaria é indelegével,
aquela conceituagdo implica que referida com-
pensacdo, embora tenha natureza de taxa, seja
cobrada sob forma tarifaria.

09 — Destas verificagbes uma série de conclu-
s0es pode ser extraida.

Se compulsdria é a utilizagdo da agua potavel
produzida pela COMASP, embora a lei ndo lhe
tenha conferido a qualidade de concessionéaria
da sua producdo, na regido metropelitana da
“Grande Sédo Paulo”, porque exerce, reconheci-
damente, fungdo delegada de poder publico, que
se expressa na prestagfo de servigo publico pro-
comunidade, subsiste nela a condigdo de con-
cessionaria de fato.

E simples sociedade andnima, revestida de for-
ma pura de Direito Privado, cuja natureza é de
entidade de administragdo publica indireta, de
nivel metropolitano. Do seu objeto empresarial
— exercido a partir de bem publico de uso co-
mum (dguas publicas internas) — depende, di-
retamente, a preservacio da sadde e higiene
publicas. O suprimento publico de dgua potével,
portanto, corresponde a exigéncia decorrente de
uma necessidade coletiva plblica, caracterizan-
do-se a sua prestagdo como execugido de um
servigo publico compulsério, por delegagao.

.Verificou-se, ademais, que a davida argilida, re-

lativa a incidéncia de tributagédo sdbre tal ativi-
dade, devera ser solucionada a partir da consi-
deragdo do objeto prestado pela COMASP —
servigo publico pré-comunidade —e ndo do
sujeito ativo da prestagio.

10 — O ICM revela como caracteristica que o
distingue o fato de ter incidéncia sébre atos de
circulagdo de natureza comercial. Cabe inda-
gar, assim, se, entendendo-se como socieda-
de anfnima, os atos praticados pela COMASP
definem-se como de circuiacdo de natureza
mercantil. Se tal ndo ocorrer, certamente néo
ter& cabimento a pretensdo de incidéncia do
tributo estadual quanto a tais atos.

Ora, a COMASP exerce sua atividade a partir
de bem plblico de uso comum (dguas publicas
internas). Logo, é exato que ndo exerce direito
de propriedade sébre éle, Como ‘‘res communis
omnium”, sdo aquelas aguas legalmente inalie-
naveis.

NZo possuindo poderes para a alienagéo delas,
& Obvio que a Lei 10.508/68 apenas autorizou
4 COMASP, em vista do imperativo estatal que
respeita ao zélo pela salde e higiene pablicas,
o exercicio de um direito de uso, eivado de po-
deres de regulagdo da sua utilizagao pela cole-
tividade.

Executa ela, assim, apenas e tdo sbmente um
servigo: o de transformagfo da agua, nas con-
digbes em que captada, em potavel, com a sua
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conseqiiente conducéo as entidades permissio-
narias de entrega ao consumo individual.

A incomerciabilidade das dguas publicas inter-
nas, hestas condigGes, define a impossibilidade
de admitir-se intuito comercial caracterizado
por circulagdo de riqueza, com interésse espe-
culativo, na atividade considerada. A COMASP,
em verdade, nem mesmo contempla, na forma-
¢do de seu custo tarifario, o valor intrinseco de
“res communis omnium”. A tarifa cobrada néo
corresponde a uma troca de aguas piblicas por
pecinia, mas sim a um simples reembblso por
servico executado. :

Logo, evidente é a impossibilidade da incidéncia
do ICM sobre é&le, a qual, ainda que ocorresse,
ndo haveria de se completar como suficiente
para tornar executdvel a obrigagdo tributaria,
ja que a isengdo contida no artigo 14 da Lei
10.058/68 a configuraria como inexigivel.

11 — Assim determinada a impossibilidade da
incidéncia pretendida, visto que a COMASP ndo
promove circulagao de mercadorias, mas é pres-
tadora de servigo de captagdo, adugdo, trata-
mento e condugdo de aguas publicas internas,
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surgiria indagagéo sdbre a incidéncia ou nio
do impbsto municipal sbbre servigos de qual-
quer natureza quanto a esta atividads.

Jé& aqui, entretanto, a solugdo & mais simples,
eis que estdo onerados pela imposicdo munici-
pat apenas e tdo sdmente os servigos constan-
tes da lista anexa ho Decreto-lei 834, de 8 de se-
tembro de 1969 (inciso VIl ao seu artigo 3.9)., Ora,
como aquéles do tipo prestado pela COMASP
ai ndo estdo incluidos, é autoindtica e conclu-
dente a verificagdo de sua ndo incidéncia por
tal imposicao.

12 — Desta forma se alcanga a solugéo da inda-
gagdo proposta: na consideragéo pormenorizada
e precisa do objeto da atividade desempenhada
pela COMASP e ndo da sua conceituagdo como
sociedade andnima. Porque impossivel a co-
mercializagdo das 4guas publicas internas, evi-
dente a impossibilidade da oneragao do forne-
cimento publico de 4gua potavel pelo ICM. Ade-
mais, porque o servigo que se expressa neste
fornecimento ndoc esta contemplado pela lista
dos incididos pelo tributo municipal, constante
do Decreto-lei 834/68 citado, evidente também
a inocorréncia desta imposigao sobre éle.
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